
iNFRA Energia - Edição 354 - 20-05-2019

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-354-20-05-2019/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.



iNFRA Energia - Edição 354 - 20-05-2019

https://assinantes.agenciainfra.com/infra-energia/infra-energia-edicao-354-20-05-2019/

Este arquivo é protegido por direitos autorais conforme a Lei nº 9.610/1998. A reprodução ou envio não autorizado é crime.

Serviço de Notícias -  iNFRAEnergia
Brasília, *|DATE:d|* de maio de *|DATE:Y|*
edição 354

Bom dia, *|FNAME|*!
Nesta edição do iNFRAEnergia: Entrevista: Marisete Dadald | Abdib Fórum 2019 | Agenda | Diário Oficial | Fique de Olho | Clipping

MODERNIZAÇÃO DO SETOR ELÉTRICO SERÁ FEITA EM TRÊS 'ONDAS', DIZ SECRETÁRIA-EXECUTIVA DO MME 

Leila Coimbra, da Agência iNFRA

O processo de elaboração do novo arcabouço legal para o setor elétrico será feito em três “ondas”, em um prazo de 180 dias, explicou a secretária-executiva do MME (Ministério de Minas e Energia), Marisete Dadald.
 
Em entrevista à Agência iNFRA, Marisete falou que entende a ansiedade do setor por resultados, que eles serão apresentados, mas de forma responsável. A secretária-executiva do MME disse ainda que as distribuidoras vêm dando sinais de demanda abaixo do previsto no Plano Decenal de Expansão – de 2,5 mil MW ao ano, diante de uma necessidade de 4 mil MW anuais. Leia a seguir os principais trechos da conversa:
 

Como está o cronograma de modernização do setor elétrico?
Com relação à modernização do setor, nós estamos fazendo um agrupamento por temas, divisão por grupos temáticos, com os principais assuntos: formação de preços, MRE , metodologia de garantias físicas, financiabilidade do setor, e separação de lastro e energia.
 
Quais os próximos passos?
Nesta semana a gente já começa a fazer as agendas nesse conjunto de temas, e vamos organizar em três ondas.
 
Como seriam essas “ondas”?
A primeira onda agrupa: formação de preço, critério de suprimento, sustentabilidade da distribuição e transmissão, e desburocratização do processo. Vem primeiro. E também a inserção de novas tecnologias. Isso a gente classificou como sendo a primeira onda.
 
Como seria a segunda onda?
Na segunda onda a gente entra na questão da separação de lastro e energia. O que aconteceu: quando trabalhamos com o setor na CP (consulta pública) 33, até por falta de tempo, não houve o aprofundamento dos temas.
 
A CP 33 ficou muito mais no conceitual do que propriamente numa análise de impacto regulatório das medidas. A terceira onda teria garantias físicas e MRE.
 
Serão aproveitados os projetos que já tramitam no Congresso (PLS 232/16, no Senado, e PL 1.917/15, na Câmara)?
A gente vai ter que se debruçar, olhar de fato o que está na CP 33, o que está refletido no PL 232 e no PL 1.917, e fazer essa análise de impacto regulatório, bem como verificar se não carece de outras ações. A orientação do ministro é clara: as nossas soluções devem olhar o processo de forma integrada.
 
E sempre buscando o mínimo custo global para o consumidor. Essas diretrizes, esses pilares, são extremamente necessários para que a gente consiga oferecer para a sociedade e para o setor, soluções estruturais.
 
A preocupação é que nesses últimos quatro anos a gente terminou dando encaminhamentos às soluções pontuais. Soluções pontuais que trouxeram impactos indesejados, principalmente se a gente olhar no custo final da energia.
 
Então, o ponto central é se debruçar sobre esse conjunto de ações olhando qual impacto isso traria, ou melhor, buscando o custo mínimo global ao consumidor.
 
Existem divergências entre os segmentos do setor elétrico a respeito das novas regras. Isso pode ser um impeditivo?
Veja: isso tudo, a gente sabe, são ações que vão exigir um pouco de coragem. Coragem no sentido de: é legítimo que cada segmento do setor, cada associação, defenda seus interesses.
 
Mas nem sempre quando você defende o interesse daquele setor, mesmo sendo legítimo, se tem o melhor resultado quando se olha o todo. Ao contrário: às vezes se destrói o segmento com essa visão setorizada.
 
Essa agenda da CP 33 está emperrada há algum tempo e o setor anseia por resultados...
A gente sabe que há uma ansiedade muito grande do setor para que a gente apresente resultados. E nós vamos apresentar os resultados, e de forma muito responsável. Não que no passado não tenhamos usado isso, mas é que não se tinha tempo para fazer.
 
Agora a gente tem tempo, e com isso é possível sim fazer dessa maneira que estamos negociando. Vamos olhar dentro do conjunto de ações o que nessa primeira onda a gente consegue já encaminhar de forma infralegal ou por ato do Executivo.
 
A gente vai sim trabalhar de maneira célere por meio de medidas infralegais, mas sempre olhando se no longo prazo ou na medida estrutural não há o rebatimento.
 
O MME irá arbitrar os desentendimentos entre os agentes?
Eu não diria arbitrar, mas buscar o consenso. Uma solução que olhe o resultado final.
 
Acredita no consenso?
Acredito, porque o setor já percebeu que da maneira que está, é insustentável. Ou a gente tem coragem de olhar e se aprofundar nos temas ou vamos continuar vivenciando o que temos vivenciado nos últimos 10 anos. Por parte dos agentes, já tem essa conscientização: se a gente continuar fazendo o que foi feito, sem olhar o todo, vamos continuar nessas distorções que já estão insustentáveis.
 
As três ondas são no prazo de 180 dias?
Sim, sim. Porque é o diagnóstico que vai se buscar. Depois os desdobramentos de tudo isso. Quando eu digo diagnóstico, de novo: não é inventar a roda. É olhar aquilo que já foi apontado pelos agentes, mas olhar do ponto de vista do impacto regulatório que aquelas medidas poderão trazer. 180 dias é um diagnóstico de quais as lacunas e do que vai ser tratado. O que for infralegal já será implementado. Pode ser que de repente um ou outro tema fique de tamanha envergadura que seja necessário mais prazo.
 
Um dos principais pleitos do setor é uma solução para o risco hidrológico (GSF, na sigla em inglês). Será resolvido pelo PL (projeto de lei) 10.985/18?
A solução para o risco hidrológico não pode ser infralegal. É uma medida legal. Tem que ser por lei. Não há como tratar do risco hidrológico sem ser pelo Legislativo. Na Lei 13.203, parte da solução saiu de lá. O ministro se comprometeu a buscar uma solução, e eu não tenho a menor dúvida que ele vai dar uma solução a isso.
 
A nossa dificuldade é o tempo. Temos aí a Previdência, que está na ordem do dia e é o item mais importante da agenda econômica no Congresso. Para o setor elétrico, o GSF é muito importante, mas talvez não esteja no topo de prioridades no Legislativo, e isso temos que administrar.
 
O importante é que enquanto isso não estamos aqui parados esperando acontecer.  Nós já estamos dando encaminhamento ao que é possível fazer, e o que puder ser solucionado mais rápido, será.
 
Uma questão que sempre vem à tona é o alto preço da energia...
O preço da energia, principalmente do consumidor cativo, já está insustentável e podemos chegar novamente ao que houve há 20 anos, com uma inadimplência generalizada. A renda não tem acompanhado os reajustes aplicados às tarifas. Há um descasamento.
 
Temos que trabalhar para que o ciclo de reajustes que vai começar em fevereiro seja mais aderente à questão inflacionária, ao IPCA. E uma parcela de custos não-gerenciáveis, mais palatável. Se a gente quer de fato ter um país competitivo temos que trabalhar com a energia um mínimo custo global, que se busca com esse conjunto de ações
 
A vantagem que se tem hoje é o governo de quatro anos. Não que a gente vá usar os quatro anos para remodelar, mas vamos tomar decisões de maneiras seguras.
 
A oferta de energia para os próximos anos está garantida?
O Plano Decenal de Expansão mostra a necessidade de 4 mil MW médios por ano, e o que a gente vem contratando? Em torno de 2 mil ou 2,5 mil MW. Então tem alguma coisa errada, os sinais não estão adequados. Por quê? Porque tem uma economia que não está respondendo, por razões que já se sabe, e também alguns ajustes que precisam ser feitos.
 
Não se pode ter apenas a resposta à demanda do mercado regulado. É preciso induzir o mercado livre a dar sinais para a expansão. As distribuidoras têm declarado pouca necessidade de demanda, e por isso os leilões estão contratando pouco.
 
Como isso pode ser feito (a sinalização de expansão do mercado livre)?
Eu vou usar como exemplo a separação do lastro e energia, uma questão que está sendo muito discutida, e não significa que já está decidido. Quando se idealizou o instrumento de separação de lastro e energia, era uma maneira de talvez ter esse sinal do mercado livre.
 
Como a consulta pública não se aprofundou nisso, existem ainda várias questões que precisam ser respondidas: como garantir a financiabilidade? Como valorar os ativos?
 
Essas respostas vão ser encontradas nos workshops que vamos fazer e nos grupos temáticos, e, quando tiver as respostas, vamos associar todos os temas entre si para ver como fica a análise integrada do conjunto.
voltar para o topo

É NECESSÁRIO SABER QUAL A PERSPECTIVA PARA O SETOR DE INFRAESTRUTURA, DIZ PRESIDENTE DA ABDIB 

 da Agência iNFRA

Os Três Poderes da República precisam apresentar uma perspectiva de médio e longo prazo para o desenvolvimento da infraestrutura do país, com uma estratégia que aponte para um norte em relação ao setor.
É o que espera o presidente da Abdib (Associação Brasileira da Indústria de Base), Venilton Tadini, com o evento Abdib Fórum 2019 - Estratégias para Retomada da Infraestrutura, que ocorre terça e quarta-feira (21 e 22), em Brasília. Inscrições gratuitas disponíveis neste link.
"Tivemos a preocupação de chamar líderes dos Três Poderes para que neste momento de transição, principalmente no Executivo e Legislativo, eles possam nos passar uma mensagem com clareza de que há um propósito claro sobre o setor", disse Tadini.
Estão convidados para o fórum os presidentes da República, da Câmara, do Senado e do STF (Supremo Tribunal Federal). Além deles, ministros de estado, representantes de tribunais, agências reguladoras e outros órgãos vão se revezar em mesas de debates e palestras ao longo dos dois dias. 
O ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, é convidado para o painel que vai debater o setor de energia.
Acompanhamento pela Agência iNFRA
O presidente da Associação, que reúne as principais empresas do setor de infraestrutura do país e promove até o momento o mais relevante evento do ano do setor, espera que ao fim dos dois dias de encontros o país possa ter um direcionamento para o futuro.
"Espero que tenhamos condições de sair com uma posição de clareza em relação ao nível de articulação do Estado brasileiro sobre um projeto de desenvolvimento. É impossível tratar infraestrutura com ações ad hoc, um punhado de projetos que não têm relação com a competitividade da economia", afirmou Tadini.
Os dois dias do Abdib Fórum 2019 serão acompanhados pela Agência iNFRA em site exclusivo (www.forumabdib.agenciainfra.com) para o evento e pelo twitter @agencia_infra.  
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BANDEIRAS TARIFÁRIAS SERÃO ANALISADAS PELO TCU E PELA ANEEL  

Lucas Santin, da Agência iNFRA

A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) entrou com pedido de reexame contra uma decisão do TCU (Tribunal de Contas da União) sobre bandeiras tarifárias. O tribunal realizou auditoria para verificar a efetividade do modelo para sinalizar preços ao consumidor e auxiliar no processo de reajuste tarifário. O ministro Augusto Nardes levará o processo ao plenário nesta quarta-feira (22).
A revisão do modelo de bandeiras tarifárias da ANEEL deve ser votada nesta terça-feira (21), após ter sido retirada de pauta duas vezes. O novo padrão, tema de audiência pública neste ano, deve entrar em vigor em junho.
As novas regras serão utilizadas até o ano que vem. A proposta da agência para a abertura da audiência é que os valores cobrados subam de R$ 1 para R$ 1,50, em caso de bandeira amarela; de R$ 3 para R$ 3,50 na bandeira vermelha patamar 1, e de R$ 5 para R$ 6 no patamar 2. O relator do processo é o diretor Efrain Cruz.
Outros processos da agência
Efrain Cruz também levará à reunião o recurso administrativo interposto pela distribuidora Cemig, a respeito de multa aplicada por problemas com os indicadores de DEC (Duração Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) e FEC (Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora) no ano de 2016. O reajuste tarifário da concessionária também será analisado pelo colegiado, sob relatoria de Elisa Bastos. 
A distribuidora RGE Sul também tem recurso administrativo interposto, mas em relação à multa aplicada por descumprimento dos indicadores de continuidade da distribuição. Este processo também é de relatoria de Efrain.
O colegiado também votará a abertura de duas audiências públicas. Uma delas, de relatoria do diretor Sandoval Feitosa, trata da quinta revisão tarifária da Celpa (Centrais Elétricas do Pará) e os respectivos limites dos indicadores de DEC E FEC. A outra audiência tem como escopo a revisão do plano de universalização da Ceron (Energisa Rondônia) e será relatada por Efrain Cruz.
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Revisão Tarifária - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) abriu Consulta Pública 11/2019 para obter subsídios sobre metodologia de Cálculo dos Custos Operacionais Regulatórios, a ser aplicada a partir de 2020, aos processos de revisão tarifária das concessionárias de distribuição. Envio de documentos até 18 de junho.
CGH - A ANEEL liberou para operação comercial uma unidade da CGH Cabeça de Pato, com 900 kW, em Turvo (PR).
voltar para o topo

Agenda do Ministro - A agenda do ministro de Minas e Energia, Bento Albuquerque, não havia sido divulgada até o fechamento desta edição.
PLD - A CCEE (Câmara de Comercialização de Energia Elétrica) informou que o PLD (Preço de Liquidação das Diferenças) para a quarta semana de maio (18 a 24 de maio de 2019) aumentou em 39% nos submercados Sudeste/Centro-Oeste e Sul, ao sair de R$ 98,21/MWh e ir para R$ 136,05/MWh. No Nordeste e no Norte, o aumento foi de 90%, saindo do piso de R$ 42,35/MWh e indo para R$ 80,44/MWh.
 
Nível dos Reservatórios - Os reservatórios do Sudeste/Centro-Oeste fecharam a semana com elevação de 0,1% no volume, indo para 46,2%. No Nordeste, a capacidade de armazenamento está em 58,2%. Na região Norte, os níveis chegaram a 73%. Já o submercado Sul atingiu a capacidade de 52%.
Previsão de Chuvas - A terceira revisão do PMO (Programa Mensal de Operação) para o mês de maio indicou que a projeção atualizada de energia natural afluente no Sudeste/Centro-Oeste é de 95%, no Sul é de 128% da média ante uma previsão de 170% de sete dias atrás. No Nordeste é esperado 52% e no Norte 82% da média de longo termo.
 
CDE - A ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica) confirmou os valores das cotas referentes ao encargo da CDE (Conta de Desenvolvimento Energético) para o mês de março de 2019 às transmissoras que atendem consumidor livre e/ou autoprodutores conectados ao SIN. São R$ 65.284.579,50 a serem divididos entre 17 concessionárias, que devem recolher o encargo até 10 de junho.
Multa Coelba - A diretoria da ANEEL negou pedido interposto pela Coelba em face do Auto de Infração 25/2018, lavrado pela Superintendência de Fiscalização dos Serviços de Eletricidade e manteve o valor da multa aplicada em R$ 1,6 milhão. A penalidade decorre de transgressões constatadas pela fiscalização nos procedimentos de coleta, apuração, registro, armazenamento e informação dos indicadores de continuidade do serviço de distribuição de energia elétrica. 
 
Ratings - A agência de classificação de risco Moody’s atribuiu os ratings Ba1 e Aaa.br à emissão de R$ 1,5 bilhão em debêntures seniores sem garantia com vencimento final em maio de 2026 planejada pela Enel Distribuição São Paulo. A perspectiva é estável e os recursos da emissão serão empregados em parte para refinanciar dívidas da empresa e para suportar seu plano de investimentos, com o alongamento do prazo médio ponderado das dívidas e redução do seu custo médio.
 
CPFL Renováveis - O prazo para a subscrição das sobras de ações ordinárias da CPFL Renováveis foi encerrado com um total de 8.473.772 papéis negociados. O valor de emissão foi de R$ 17,14 cada uma, perfazendo assim um valor de pouco mais de R$ 145,2 milhões de aporte. Os valores referem-se ao aumento do capital social no montante de até R$ 300,17 milhões por meio da emissão de até 17.513.028 ações.
Prazos CCEE - Hoje (20) é a data-limite para débito da liquidação financeira da energia de reserva e para pagamento do reembolso preliminar da CCC (Conta de Consumo de Combustíveis), referentes a abril.
voltar para o topo

ICMS sobre querosene de aviação traz guerra fiscal de volta a Estados
Seis governos regionais tentam redução de alíquota para atrair movimento de empresas aéreas. (Valor)
______________________________
União articula plano de infraestrutura com governos regionais
O movimento está sendo conduzido pelo secretário de Desenvolvimento da Infraestutura do Ministério da Economia, Diogo Mac Cord, e conta com o envolvimento da ABDE, que congrega instituições como BNDES, BNB e agências locais de desenvolvimento. (Valor)
______________________________
BB aceita valor menor em IPO da Neoenergia
A operação da empresa compete com a oferta subsequente de ações da CPFL. (Valor)
______________________________
Cidades de SP terão inédito fornecimento de gás de bagaço de cana-de-açúcar
Presidente Prudente e a vizinha Pirapozinho devem contar até o 2º semestre de 2020 com biocombustível. (Folha de S.Paulo)
______________________________
Seguro garantia e infraestrutura
Ferramenta é a ideal para garantir a entrega das obras de infraestrutura que o País tanto necessita; instrumento foi importante nas privatizações dos anos 1990. (O Estado de S. Paulo – artigo)
______________________________
Neoenergia começa ciclo de apresentações para IPO
Companhia baterá o martelo sobre o preço que buscará emplacar em seu IPO. (O Estado de S. Paulo – Coluna do Broadcast, domingo)
______________________________
Crescimento de fontes de energia limpa é boa notícia para o país
Número de turbinas eólicas e de painéis solares registra aumento significativo nos últimos anos. (O Globo – editorial, domingo)
______________________________
Estados ainda resistem a plano de privatizar distribuidoras de gás
Ao menos sete governadores são contra a proposta, que faz parte do plano da União para baratear preço do produto para indústria e residências. (O Globo, domingo)
______________________________
O papel essencial das distribuidoras de energia
É fundamental calibrar bem incentivos e punições para garantir uma prestação adequada dos serviços. (O Estado de S. Paulo – artigo, sábado)
______________________________
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A Agência iNFRA tem o compromisso de entregar, diariamente, notícias sobre os assuntos mais relevantes do setor de infraestrutura no país. Além dos boletins por e-mail, enviamos flashes de notícias urgentes via aplicativo de mensagens. Caso não esteja recebendo, entre em contato.
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